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PROCESSO Nº 085/2020-SCG 
PARECER Nº 05/2021 

 

 

Ementa: Administrativo. Inexigível a 

licitação vez que configura-se a 

inviabilidade de competição. Hipótese 

com base no art. 25, I da Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, condicionada a 

ratificação da autoridade superior. 

 

 

 

I - RELATÓRIO 
 

Trata-se de solicitação oriunda do Memorando nº 085/2020, da 

Secretaria de Coordenação Geral desta Câmara Municipal do Recife, concernente 

à contratação de empresa para prestação dos serviços de manutenção do 

elevador do edifício sede da Câmara Municipal do Recife. 

 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos: 

 

- Proposta de preço da empresa Elevadores Atlas Schindler 

Ltda., no valor mensal de R$ 585,09 (quinhentos e oitenta e 

cinco reais e nove centavos) e no valor total para 12 (doze) 

meses de R$ 7.021,08 (sete mil vinte e um reais e oito centavos) 

para realização dos serviços; 

- Cartão do CNPJ; 

- Contrato Social; 

- Certidão de Positiva com Efeitos de Negativa da Fazenda 

Federal; 

- Certidão de Regularidade Fiscal da Fazenda Estadual; 

- Certidão de Regularidade do FGTS; 

- Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

Trabalhistas; 

- Atestado de Exclusividade da Associação Brasileira da Indústria 

Elétrica e Eletrônica (ABINEE) e Sindicato da Indústria de 

Aparelhos Elétricos, Eletrônicos e Similares do Estado de São 

Paulo (SINAEES).  
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II – DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

A Administração Pública consagra como princípio geral para 

contratação de obras, serviços e compras, a realização de procedimento 

licitatório. Todavia, há situações em que recebe da Lei, autorização para abster-

se da obrigação de licitar, se assim considerar conveniente ao interesse do 

serviço, sendo que essas situações constituem exceções ao dever geral 

constitucional de licitar. 

 

Importa salientar que, comprovada a possibilidade de não proceder o 

certame licitatório, cumpre estar presente o pressuposto fático que fundamenta a 

decisão. 

 

Importante ressaltar para a importância de se efetuar a contratação da 

empresa Elevadores Atlas Schindler Ltda., para efetuar os serviços de 

manutenção do elevador, uma vez que o equipamento necessita estar em pleno 

funcionamento e com segurança total para os seus usuários. 

 

Neste caso, trata-se de equipamento cuja fabricação, instalação, 

montagem, conservação e manutenção é exclusivo da Elevadores Atlas Schindler 

Ltda., há de se considerar inviabilidade de competição, o que indica em tese a 

contratação direta. 

 

Isto posto, entendemos que a contratação direta com a mencionada 

empresa encontra-se amparada pela hipótese de inexigibilidade, contida no 

permissivo do artigo 25, I, que versa: 

 
“Art. 25 – É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição em especial: 
 
I – Para aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que 
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 
marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita 
através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 
comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou 
o serviço, pelo Sindicato, federação ou Confederação 
Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes”. 
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Deve-se concluir, portanto, que quando necessária a aquisição de 

bens e serviços que só podem ser fornecidos ou prestados por determinado 

agente econômico, ou seja, o objeto que seria licitável é disponível apenas por um 

único agente, indicando assim a impossibilidade de licitar. 

 

Cumpre-nos ressaltar os ensinamentos do ilustre Marçal Justen Filho 

em “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos” – 5ª edição, 

revista e ampliada, dialética, 1998, págs. 258/259. Eis o texto: 

 

“O inc. I do art. 25 alude, aparentemente, apenas às compras. 

Isso não significa, porém, excluir a possibilidade de 

contratação direta em contratos que envolvam serviços (ou 

obras). Aliás, a própria redação do inc. I induz a essa 

amplitude, diante da referência a “local em que se realizaria a 

licitação ou a obra ou serviço”, admitindo implicitamente que 

também essas espécies de contratações comportam 

inexigibilidade. Se dúvida restasse, seria afastada através de 

interpretação sistemática. Deve ter-se em vista que a regra 

geral não foi estabelecida em virtude da peculiaridade 

vinculada ao conceito de “compra”.  

 

(...) A inviabilidade de competição, no caso, configura-se pela 

ausência de outros particulares com os quais a 

Administração pudesse contratar o objeto de que necessita. 

O núcleo fundamental do art. 25, Inc. I, não reside na 

“compra” mas na ausência de pluralidade de particulares 

para estabelecer uma competição. 

 

(...) Admite-se inexigibilidade de licitação em qualquer 

situação onde se configure a inviabilidade de competição. 

 

(...) Afirma-se então, que a redação literal do inc. I  do art. 25 

da Lei nº 8.666 não representa vedação à contratação direta 

de serviços, quando caracterizada inviabilidade de 

competição por ausência de pluralidade de particulares em 

condições de satisfazer o interesse público”. 

 

Ademais, poderia se enquadrar também o caso em tela com dispensa 

de licitação, como dispõe também o artigo 24, inciso I, do Estatuto das Licitações 

e Contratos Administrativos – Lei no. 8666/93 e alterações posteriores: 
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“Art. 24 – É dispensável a licitação: 

 

I – para obras e serviços de engenharia, de valor até 10% (dez 

por cento) do limite previsto na alínea a, do inciso I do artigo 

anterior, desde que não se refiram as parcelas de uma 

mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da 

mesma natureza e no mesmo local que possam ser 

realizadas conjunta e concomitantemente.” 

 

Comentando sobre o assunto, o ilustre Mestre Jorge Ulisses Jacoby 

Fernandes, ensina em sua obra “Contratação Direta sem Licitação”, 2ª edição, 

pág. 165, que: 

 

“Nesse inciso, a Lei estabelece ser dispensável a licitação 

segundo uniforme doutrina, em razão do valor do objeto a 

ser contratado. O custo do procedimento para assegurar os 

valores jurídicos que determinam a licitação devem ser 

coordenados com os demais princípios do Direito, inclusive 

o princípio constitucional da economicidade que deve 

nortear os atos administrativos. 

 

O reduzido valor do objeto a ser contratado colocaria em 

conflito o princípio da licitação e o da economicidade, 

ensejando um gasto superior à vantagem direta aferível pela 

Administração, decidindo o legislador, à vista do interesse 

público pela prevalência do segundo.” 

 

À luz de tais considerações, poderia se configurar a dispensabilidade 

de licitação pelo valor abaixo do limite previsto no inciso I, alínea “a” do art. 23 do 

citado diploma legal. 

 

Sendo assim, considerando que o caso em tela poderia enquadrar-se 

tanto como Dispensa de Licitação como Inexigibilidade, opina-se pela 

Inexigibilidade de Licitação haja vista que o contrato, devido a sua natureza, terá 

vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado a critério da Administração, nos termos do art. 57, IV da 

Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
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III – CONCLUSÃO 

 

Ex positis, esta Comissão de Licitação opina pela contratação direta 

da empresa Elevadores Atlas Schindler Ltda., pelo valor mensal de R$ 585,09 

(quinhentos e oitenta e cinco reais e nove centavos) e no valor total para 12 

(doze) meses de R$ 7.021,08 (sete mil vinte e um reais e oito centavos), para 

realização dos serviços de manutenção do elevador do Ed. Sede da Câmara 

Municipal do Recife, conforme proposta comercial, com fulcro no art. 25, I da Lei 

nº 8.666/93 e alterações posteriores, submetendo ao Ilmo. 1º Secretário desta 

Câmara Municipal do Recife, Dr. Rafael Acioli Medeiros, para ratificação e 

publicação na imprensa oficial nos termos do art. 26 da Lei de Regência. 

 

É o parecer. 

 

Recife, 28 de Janeiro de 2021. 

 
 
 
MARCELLO FALCÃO NOVO 

Presidente da Comissão de Licitação 
 
 

Débora Gurgel Marques 
Membro 

 
 
 
 

 
 

                       


